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EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.  RECURSO 
INTERPOSTO  MEDIANTE  CÓPIA  REPROGRÁFICA. 
AUSÊNCIA  DE  AUTENTICAÇÃO  OU  ASSINATURA 
ORIGINAL  DO  ADVOGADO.   INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E  STJ.  APLICAÇÃO DO ART. 
557,   CAPUT,   DO   CPC.   NEGATIVA   DE 
SEGUIMENTO.

–  A  teor  do  entendimento  do  STJ  e  STF,  não  se  
conhece  de  recurso  que  fora  interposto  mediante cópia 
reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura original do 
advogado,  pois  só  a  petição  que  contenha  a  assinatura 
original  ou  autenticada  do  mandatário  pode  ser 
considerada válida.

V i s t o s ,  e t c .

Cuida-se de Embargos Declaratórios interpostos contra o 
acórdão de fls.344/356, da minha lavra, que não conheceu do primeiro recurso 
apelatório, uma vez que ausente assinatura original do causídico e, no mérito, 
negou provimento ao segundo apelo, em decisão assim ementada:
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“APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  RESOLUÇÃO  CONTRATUAL E 
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  PAGOS  E  PERDAS  E  DANOS  C/C 
ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA. PRIMEIRO APELO. JUÍZO 
DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO APELATÓRIO SUBSCRITO COM 
ASSINATURA  DIGITALIZADA.  SITUAÇÃO  QUE  NÃO  SE 
AMOLDA À  SISTEMÁTICA DE  TRANSMISSÃO  DE  DADOS  VIA 
FAC-SÍMILE  OU  ASSINATURA ELETRÔNICA.  ATO  PRATICADO 
EM  DESCOMPASSO   COM  O  POSTULADO  DA  SEGURANÇA 
JURÍDICA.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUNDO  APELO. 
RESCISÃO  CONTRATUAL.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL. 
INADIMPLÊNCIA DAS  PROMOVIDAS.  ATRASO  NA ENTREGA. 
COMPROVAÇÃO.  DEVOLUÇÃO  DAS  PARCELAS  PAGAS. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
SEGUNDO RECURSO APELATÓRIO.

-  Interposto  recurso  com  assinatura  digitalizada,  situação  não 
regulamentada pela ordem jurídica vigente, por não se confundir com 
a sistemática  de  transmissão  de dados  via  fac-símile  ou assinatura 
eletrônica, autoriza o órgão judicial a deixar de admiti-lo, diante da 
incerteza de quem efetivamente o subscreveu. Recurso não conhecido.

-  O atraso  na  entrega do imóvel  é  causa  mais  que  suficiente  para 
ensejar  a  pretensão  de  rescisão  do  pacto,  pois  o  adquirente  não  é 
obrigado a esperar indefinidamente pela conclusão da obra, ficando as 
empresas demandadas obrigadas a devolver todos os valores pagos 
em razão do negócio. 

-  Constatada  a  culpa  das  promovidas  pela  rescisão  contratual,  em 
razão do atraso considerável na conclusão das obras, não há que se 
falar  em  retenção  de  qualquer  percentual  ou  qualquer  tipo  de 
desconto.  Assim,  as  partes  devem  retornar  à  condição  anterior  à 
celebração do negócio jurídico.”

Em suma, sustenta que o julgado apresenta omissão por 
não ter o acórdão embargado se pronunciado sobre  “a questão de devolução dos  
valores pagos a título de comissão de corretagem”.

Requer, por fim, o acolhimento dos embargos, para sanar 
a omissão apontada, bem como o prequestionamento do artigo 18, inciso V, da 
Lei 6.766/79 e dos artigos 186, 422, 724 e seguintes, todos do Código Civil. 

É o que importa relatar. 
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D e c i d o

Com  efeito,  os  presentes  embargos  declaratórios  não 
podem ser conhecidos.

Da  análise  do  caderno  processual,  vislumbra-se  que  o 
embargante  interpôs  tempestivamente  seus  aclaratórios,  porém  mediante  a 
apresentação de cópia reprográfica, conforme denota-se pelas fls. 359/363.

1
Ora, o entendimento dos Tribunais Superiores, a exemplo 

do STF  e  do  STJ, é no sentido do não  conhecimento  de  recurso  apresentado  
mediante  cópia  reprográfica  sem  autenticação  ou  assinatura  original  do 
advogado. 

Nesse norte, veja-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE 
ASSINATURA  ORIGINAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  1.   Não   se 
conhece   de   recurso   em   que   é   apresentada  somente   cópia 
reprográfica   sem   autenticação   ou  assinatura  original  do 
advogado.2.  Agravo  regimental  não  conhecido. (AgRg  no  Ag 
1338608/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DENORONHA,  QUARTA 
TURMA,  julgado  em  17/05/2011,  DJe23/05/2011)

AGRAVO   REGIMENTAL   EM   RECURSO   EXTRAORDINÁRIO 
INTERPOSTO   MEDIANTE   CÓPIA   REPROGRÁFICA.   NÃO 
CONHECIMENTO. O  Supremo  Tribunal  Federal  não  conhece  de 
recurso  manejado mediante  cópia  reprográfica,   pois  só a  petição 
que  contenha  a  assinatura  original  do  mandatário  pode  ser 
considerada  válida. Exceção  para  a  hipótese  prevista  na  Lei  nº 
9.800/99   (fac-símile).   Precedentes:   RMS   24.257-AgR,  Relatora  a 
Ministra  Ellen  Gracie;  RE  233.759-ED,  Relator  o  Ministro  Gilmar 
Mendes;  AI  179.709-AgR,  Relator  o  Ministro  Octavio  Gallotti;  REs 
263.570-AgR e 299.111-AgR-ED, Relator o Ministro Néri da Silveira; e 
REs  446.609-AgR  e  446.792-AgR,  Relator  o  Ministro  Carlos  Britto. 
Agravo  regimental  desprovido.  (RE  449675  AgR,  Relator(a):  Min. 
CARLOS BRITTO, Primeira Turma,  julgado  em  29/06/2005,  DJ  10-
03-2006  PP-00028 EMENT VOL-02224-05 PP-00900) 

AGRAVO   REGIMENTAL   EM  AGRAVO   DE   INSTRUMENTO. 
RECURSO   INTERPOSTO   POR   CÓPIA.   DILIGÊNCIA.   NÃO 
CABIMENTO. 1.  Não  se  conhece  do  recurso  interposto  por  meio 
de  fotocópia   sem   autenticação   ou   assinatura   original   do 
subscritor  da  petição. (…)  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.  (AgRg  no   Ag   1136435/SP,   Rel.   Ministro   VASCO 
DELLAGIUSTINA   (DESEMBARGADOR   CONVOCADO   DO 
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TJ/RS),  TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 18/06/2009) 
(negritei)

Assim,  sendo  a  petição  apenas  uma  fotocópia  sem 
qualquer autenticação capaz de validar seus termos, não há como conhecer o 
recurso nos termos da jurisprudência acima.

De outra banda, verifico que o embargante apresentou os 
originais da petição em 18/09/2014, todavia diante da apresentação do recurso 
tempestivamente, por meio de cópia reprográfica, entendo que ocorreu, in casu  
a preclusão consumativa, não podendo este segundo recurso ser admitido.   

Com essas considerações,  com  fulcro  no  art.  557,  caput, 
do   CPC,   NEGO  SEGUIMENTO  AOS  PRESENTES  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO, ante  a  sua  manifesta  inadmissibilidade,  eis  que  interposto 
mediante mera fotocópia.

Publique-se.

Intimem-se.

Após o trânsito em julgado, retornem os autos ao Juízo de 
origem, para as providências cabíveis.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                           Relatora
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